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  Tributário. Programa de demissão voluntária. Verbas 
indenizatórias. Imposto de Renda. Não incidência.    
 
  Jurisprudência consolidada das Egrégias Primeira e Segunda 
Turmas do Superior Tribunal de Justiça (REsp. nº  139.814-SP, Relator 
Exmº Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 16.3.98, REsp. nº 140.132-SP, 
Relator Exmº Ministro HÉLIO MOSIMANN, DJ de 9.02.98, inter alia).  
 

Aplicação da Medida Provisória nº 1.699-38, de 31.7.98, e do  
Decreto nº 2.346, de 10.10.97. Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
autorizado a determinar a dispensa de apresentação de recursos ou o 
requerimento de desistência dos já interpostos. 
  

 
I 

 
 
  O escopo do presente parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base na 
Medida Provisória nº 1.699-38, de 31 de julho de 1998, e no Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 
1997, a dispensa de recursos ou o requerimento de desistência dos já interpostos, em causas que cuidem 
da não incidência do imposto de renda sobre as verbas indenizatórias referentes ao programa de 
incentivo à demissão voluntária. Este estudo é feito em razão da  jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, por intermédio de decisões proferidas pela Primeira e Segunda Turmas daquele 
Tribunal, contrária ao entendimento esposado pela Fazenda Nacional, no julgamento de vários recursos 
especiais. 
 

II 
 
 

2.  Várias ações foram propostas por contribuintes contra a Fazenda Nacional, objetivando a 
não incidência do imposto de renda na fonte sobre as indenizações convencionais no programa de 
incentivo à demissão voluntária. 
 
3.  A matéria foi examinada pelas Egrégias Primeira e Segunda Turmas do Superior Tribunal 
de Justiça, em grau de Recurso Especial. Para melhor assimilação da matéria, transcrevem-se algumas 
ementas, verbis: 
 
 

PRIMEIRA TURMA: 
 
 

“EMENTA: - TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. 
VERBAS INDENIZATÓRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 

1.  As verbas rescisórias especiais recebidas pelo trabalhador quando da extinção 
do contrato de trabalho por dispensa incentivada têm caráter indenizatório, não ensejando 
acréscimo patrimonial. Disso decorre a impossibilidade da incidência do imposto de 
renda sobre as mesmas. 



2.   Recurso provido” (REsp. nº 139.814/SP, Relator Exmº  Sr. Ministro JOSÉ 
DELGADO, DJ de 16.3.98) 

 
 “EMENTA: - TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - DEMISSÃO INCENTIVADA - 
CONCEITO JURÍDICO DO PAGAMENTO RECEBIDO PELO EMPREGADO 
DESPEDIDO - NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. 

- A “demissão incentivada” resulta de compra e venda, em  que o operário aliena 
de seu patrimônio o bem da vida constituído pela relação de emprego, recebendo, como 
preço, valor correspondente ao desfalque sofrido. Tal preço não é fato gerador de imposto 
sobre renda ou provento.” (REsp. nº 132.142/SP,  Relator Exmº Sr. Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 16.3.98). 
 
 “EMENTA:  - TRIBUTÁRIO - PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - 
VERBAS INDENIZATÓRIAS - IMPOSTO DE RENDA - NÃO INCIDÊNCIA. 
 1. As verbas rescisórias especiais recebidas pelo trabalhador quando da extinção do  
contrato de trabalho por dispensa incentivada tem caráter indenizatório, não ensejando 
acréscimo patrimonial. Disso decorre a impossibilidade da incidência do imposto de  
renda sobre as mesmas. 
 2. Recurso improvido.” (REsp. nº 147.136/SP,  Relator Exmº Sr. Ministro MILTON 
LUIZ PEREIRA, DJ de 15.12.97; outros no mesmo sentido: REsp. nº 0155.293, DJ de 
27.04.98; REsp. nº 0144.237, DJ de 09.3.98; e REsp. nº 126.643/SP, DJ de 15.12.97). 
 
 
 “EMENTA: - IMPOSTO DE RENDA - PROGRAMA DE INCENTIVO À DEMISSÃO 
VOLUNTÁRIA - INDENIZAÇÃO. 
 A vantagem oferecida pela empregadora à demissão voluntária é indenização e não está 
sujeita à incidência do imposto de renda por não ser renda nem proventos. 
 Recurso improvido.” (REsp. nº 108.241/SP,  Relator Exmº Sr. Ministro GARCIA 
VIEIRA, DJ de 3.11.97; outros no mesmo sentido: 0137.127/SP , DJ de 15.12.97; REsp. 
nº 0119.200/SP; REsp. nº145.099/DF; REsp. nº 0143.737/SP; REsp. nº 0143.382/SP; 
REsp. nº 0143.113/SP; REsp. nº 0132.981/SP; REsp. nº 0131.799/SP; REsp. nº 
0130.226/SP; REsp. nº 0123.577/SP; e REsp. nº 0123.450/SP, todos publicados no DJ de 
03.11.97). 
 

“EMENTA: - TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. SUA INCIDÊNCIA 
SOBRE AS QUANTIAS RECEBIDAS, PELO EMPREGADO EM FACE DA 
RESCISÃO CONTRATUAL INCENTIVADA. DESCABIMENTO (ART. 43 DO CTN). 

Na denúncia contratual incentivada, ainda que com o consentimento do 
empregado, prevalece a supremacia do poder econômico sobre o hipossuficiente, 
competindo, ao poder público e, especificamente, ao judiciário, apreciar a lide de modo a 
preservar, tanto quanto possível, os direitos do obreiro, porquanto, na rescisão do 
contrato não atuam as partes com igualdade na manifestação da vontade. 

 No programa de incentivo à dissolução do pacto laboral, objetiva a empresa (ou 
órgão da administração pública) diminuir a despesa com a folha de pagamento de seu 
pessoal, providência que executaria com ou sem o assentimento dos trabalhadores, em 
geral, e a aceitação, por estes, visa a evitar a rescisão sem justa causa, prejudicial aos seus 
interesses. 

 O pagamento que se faz ao operário dispensado (pela via do incentivo) tem a 
natureza de ressarcimento e de compensação pela perda do emprego, além de lhe 
assegurar o capital necessário para a própria manutenção e de sua família, durante certo 
período, ou, pelo menos, até a consecução de outro trabalho. 
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 A indenização auferida, nestas condições, não se erige em renda, na definição 
legal, tendo dupla finalidade: ressarcir o dano causado e, ao menos em parte, 
providencialmente, propiciar meios para que o empregado despedido enfrente as 
dificuldades dos primeiros momentos, destinados à procura de emprego ou de outro meio 
de subsistência. 

 O "quantum" recebido tem feição providenciária, além da ressarcitória, 
constituindo, desenganadamente, mera indenização, indene à incidência do tributo. 

 Recurso provido. Decisão, por maioria.” (REsp. nº 0126.767/SP,  Relator Exmº 
Sr. Ministro DEMÓCRITO REINALDO, DJ de 15.12.97; outros no mesmo sentido: 
REsp. nº 0133.210, DJ de 15.12.97; REsp. nº 0126.859; REsp. nº 0126.792;  REsp. nº 
0139.942/SP, todos publicados no DJ de 15.12.97; REsp. nº 0140.232/SP; REsp. nº 
0139.746/SP; REsp. nº 0138.100/SP; REsp. nº 0128.994/SP; REsp. nº 0135.890/SP; e 
REsp. nº 0129.435/SP, todos publicados no DJ de 24.11.97). 
 
 “EMENTA:  - TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. 
VERBAS INDENIZATÓRIAS. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 
 1. As verbas rescisórias especiais recebidas pelo trabalhador quando da extinção do  
contrato de trabalho por dispensa incentivada tem caráter indenizatório, não ensejando 
acréscimo patrimonial. Disso decorre a impossibilidade da incidência do imposto de  
renda sobre as mesmas. 
 2. Recurso improvido.” (REsp. nº 0147.441/SP,  Relator Exmº Sr. Ministro JOSÉ 
DELGADO, DJ de 02.02.98; outros no mesmo sentido: REsp. nº 0151.850/SP; REsp. nº 
0151.219/SP; REsp. nº 0151.123/SP; REsp. nº 0150.493/SP; REsp. nº 0149.667/SP; 
REsp. nº 0147.454/SP, todos publicados no DJ de 02.02.98; REsp. nº 0152.126/SP, DJ de 
16.3.98; REsp. nº 0152.768/DF, DJ de 06.4.98; REsp. nº 0146.933/SP, DJ de  17.11.97; e 
REsp. nº 124.374/SP, Relator para o acórdão, DJ de 15.12.97). 
 

 
SEGUNDA TURMA: 

 
 
“EMENTA: - TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE 

RENDA. VERBAS INDENIZATÓRIAS RECEBIDAS A TÍTULO DE INCENTIVO À 
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. 
 Não constituindo renda, mas indenização, de natureza reparatória, que não pode ser 
objeto de tributação, as verbas recebidas a título de incentivo à demissão voluntária não 
estão sujeitas à incidência do imposto de renda.” (REsp. nº 140.132-SP, Relator Exmº Sr. 
Ministro HÉLIO MOSIMANN, DJ de 9.2.98) 
 

“EMENTA: - TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - PROGRAMA DE 
INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PAGAMENTO EFETUADO - 
NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DO TRIBUTO - PRECEDENTES. 
SÚMULAS STJ 125 E 136. 
1. As verbas recebidas pelo empregado em decorrência do PADV, assim como as 
relativas a férias e licença-prêmio não gozadas, têm nítida feição indenizatória. Não 
sofrendo, por isso, a incidência do imposto de renda. 
2. Recurso especial não conhecido.” (REsp. nº 166.402-SP, Relator Exmº Sr. Ministro 
PEÇANHA MARTINS, DJ de 22.6.98). 
 
 “EMENTA: - TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. 
VERBAS INDENIZATÓRIAS RECEBIDAS A TÍTULO DE INCENTIVO À 
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO.  
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Votos vencidos. Não constituindo renda mas indenização, de natureza reparatória, que 
não pode ser objeto da tributação, as verbas recebidas à título de incentivo à demissão 
voluntária não estão sujeitas à incidência do Imposto de Renda.” (REsp. nº 0123.287-SP, 
Relator Exmº Sr. Ministro HÉLIO MOSIMANN, DJ de 23.3.98). 
 
 “EMENTA: - TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. 
VERBAS INDENIZATÓRIAS RECEBIDAS A TÍTULO DE INCENTIVO À 
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. NÃO-INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. 
 Não constituindo renda, mas indenização, de natureza reparatória, que não pode ser 
objeto da tributação, as verbas recebidas a título de incentivo à demissão voluntária não 
estão sujeitas à incidência do imposto de renda.” (REsp. nº 169.714-MG, Relator Exmº 
Sr. Ministro HÉLIO MOSIMANN, DJ de 29.6.98; outros no mesmo sentido: REsp. nº 
0140.132-SP, DJ de 9.2.98; REsp. nº 0123.287-SP, DJ de 23.3.98; REsp. nº 0162.903-SP, 
DJ de  27.4.98; REsp. nº 0148.804-SP; REsp. nº 0134.406-SP; REsp. nº 0148.591-SP; 
REsp. nº 0148.434-SP; REsp. nº 0147.050; REsp. nº 0142.937-SP, todos publicados no 
DJ de 16.3.98; e REsp. nº 0154.193, DJ de 09.3.98). 
 
 
 “EMENTA: - TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBA PAGA COMO 
“INDENIZAÇÃO ESPECIAL” PELA DISPENSA DE TRABALHADOR. AUSÊNCIA 
DE HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA PREVISTA NO ART. 43 DO CTN. INDENIZAÇÃO 
POR FÉRIAS E LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADAS. NÃO INCIDÊNCIA DO IR 
(SÚM. 125 E SÚM.  136/STJ). 
1. A não incidência do IR sobre as denominadas  verbas indenizatórias a título de 
incentivo à impropriamente denominada “demissão voluntária”, com ressalva do 
entendimento do Relator (REsp. 125.791/SP, voto-vista, julgado em 14.12.1997), decorre 
da constatação de não constituírem acréscimos patrimoniais subsumidos na hipótese do 
art. 43 do CTN. 
2. O pagamento da indenização por férias e licença-prêmio não gozadas por necessidade 
do serviço não estão sujeitas ao IR (Súm. 125 e Súm. 136/STJ). 
3. Recurso Especial não conhecido.” (REsp. nº 0159.060-DF, Relator Exmº  Sr. Ministro 
ADHEMAR MACIEL, DJ de 23.3.98; outro no mesmo sentido: REsp. nº 0161.573-RS, 
DJ  de 06.4.98). 
 
 
 “EMENTA: - TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBA PAGA COMO 
GRATIFICAÇÃO PELA DISPENSA DE TRABALHADOR. AUSÊNCIA DE 
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA PREVISTA NO ART. 43 DO CTN.  
1. Não se conhece do Recurso Especial interposto pela alínea “c”, quando o(a) recorrente 
traz a colação acórdão do mesmo tribunal recorrido para confronto. Aplicação da Súmula 
nº 13/STJ. 
2. A não incidência do IR sobre as denominadas verbas indenizatórias a título de 
incentivo à impropriamente denominada “demissão voluntária”, com a ressalva do 
entendimento do Relator (REsp. nº  125.791-SP, voto-vista, julgado em 14.12.97), 
decorre da constatação de não constituírem acréscimos patrimoniais subsumidos na 
hipótese do art. 43 do CTN. 
3. Recurso Especial conhecido e parcialmente provido.” (REsp. nº 0148.428-SP, Relator 
Exmº Sr. Ministro ADHEMAR MACIEL, DJ de 13.4.98; outros no mesmo sentido: 
REsp. nº 0125.708, DJ de 16.3.98; REsp. nº 0137.556-SP; REsp. nº 0151.754-SP; REsp. 
nº 0148.838-SP; REsp. nº 0143.995-SP; REsp. nº  0143.738-SP; REsp. nº 0140.300-SP; e 
REsp. nº 0138.103, todos publicados no DJ de 13.4.98). 
 

 4



 
 “EMENTA: - TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PROGRAMA DE INCENTIVO 
À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA RECEBIDA 
PELO EMPREGADO. NÃO INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. PRECEDENTES. 
1. As quantias pagas pelo empregador em decorrência do PIDV não constituem renda 
tendo, antes, nítida feição indenizatória a título de reparação pela perda do emprego. 
2. Indevida a incidência do Imposto de Renda sobre essas verbas. 
3. Recurso Especial conhecido e improvido.” (REsp. nº 0156.361-SP, Relator Exmº Sr. 
Ministro PEÇANHA MARTINS; outros no mesmo sentido: REsp. nº 0156.383-SP; 
REsp. nº 0156.378-SP;  REsp. nº  0156.377; e REsp. nº 0156.362-SP, todos publicados 
no DJ de 11.5.98). 
 
 
 “EMENTA: - TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESCISÃO INCENTIVADA 
DO CONTRATO DE TRABALHO. A Jurisprudência  da  turma se firmou no sentido de 
que todo e qualquer valor recebido pelo empregado na chamada demissão voluntária está 
salvo do Imposto de Renda. Ressalva do entendimento pessoal do Relator, para quem a 
indenização trabalhista que está isenta do Imposto de Renda é aquela que compensa o  
empregado pela perda do emprego, e corresponde aos valores que ele pode exigir em 
juízo, como direito seu, se a verba não for paga pelo empregador no momento da 
despedida imotivada - tal como expressamente disposto no art. 6º, V, da Lei 7.713, de 
1998, que deixou de ser aplicado sem declaração formal de inconstitucionalidade. 
Recurso Especial não conhecido.” (REsp. nº 0146.375-SP, Relator Exmº Sr. Ministro 
ARI PARGENDLER, DJ de 02.2.98; outros no mesmo sentido: REsp. nº 0163.919-SC; 
REsp. nº 0163.411-SC; REsp. nº  0162.240, todos publicados no DJ de 25.5.98; REsp. nº 
0164.020-RS, DJ de 04.5.98; REsp. nº 0161.242-RS, DJ de 13.4.98; REsp. nº 0157.904-
SP;  REsp. nº 0156.301-SP; e REsp. nº 0155.225, todos publicados no  DJ de 23.3.98.) 

 
 
4.  As razões pelas quais a Primeira e a Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça 
deixaram de acatar a posição sustentada pela Fazenda Nacional encontram-se explicitadas no voto do 
Exmº Ministro JOSÉ DELGADO, que se colaciona, com o objetivo de esclarecer o tema vertente,  
ipsis litteris: 
 

“V O T O 
 

 
 O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ DELGADO (RELATOR): 
 
 
 Manifestam-se os recorrentes, através do presente especial, em verem reformado o 
venerando acórdão que confirmou integralmente a decisão monocrática de 1º grau, 
considerando devida a incidência de imposto de renda sobre indenizações pagas a eles a 
título de incentivo à demissão voluntária. 
 
 
 Tal pretensão merece êxito. Razão assiste aos recorrentes. 
 
 Entendeu o v. acórdão ora vergastado que a verba indenizatória em decorrência de 
resilição laboral, inobstante ser tratada de “indenização especial”, é um acréscimo 
patrimonial. E por isso está sujeita à incidência do imposto. 
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 Há, assim, necessidade de se esclarecer acerca da natureza jurídica dessas verbas 
percebidas pelo trabalhador à luz e para os respectivos efeitos do art. 43 do CTN. Sendo 
irrelevante o “nomem juris” que se dê a tal verba, verifica-se que ela tem o nítido efeito 
de compensar o trabalhador pelo imotivado rompimento do pacto laborativo. Já não 
subsiste o bem da vida representado pelo contrato de trabalho. A substituição do mesmo 
por quantia em dinheiro, tem inegável caráter indenizatório, de reparação patrimonial, e 
não de acréscimo tributável. 
 
 Rubens Gomes de Souza superiormente apreciou o aspecto da incidência do IR sobre 
indenização, entendendo-a descabida, por ser uma “recomposição patrimonial, não 
contendo qualquer elemento de ganho ou lucro”. (RDP 91153). 
 
 No mesmo sentido doutrina Roque A. Carrazza: 
 

“Não é qualquer entrada de dinheiro nos cofres de uma pessoa (física ou 
jurídica) que pode ser alcançada pelo IR, mas, tão-somente, os acréscimos 
patrimoniais, isto é, “a aquisição de disponibilidade de riqueza nova”, como 
averbava, com precisão, Rubens Gomes de Souza. 

 Tudo que não tipificar ganhos durante um período, mas simples 
transformação de riqueza, não se enquadra na área traçada pelo art. 153, III, da 
CF. 

 É o caso das indenizações. Nelas, não há geração de rendas ou acréscimos 
patrimoniais (proventos) qualquer espécie. Não há riquezas novas disponíveis, 
mas reparações, em pecúnia, por perdas de direitos”. (IR-Indenizações-in RDT 
52/90). 

 
 Na esteira desse entendimento, assim já se pronunciou esta Corte: 
 

 “INCENTIVO À DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. AJUDA DE CUSTO. 
INDENIZAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. 
 I - A importância paga ao servidor público como incentivo à  demissão voluntária 
não está sujeita à incidência do imposto de renda porque não é renda e nem 
representa acréscimo patrimonial. 
 II - Recurso improvido”. (STJ, 1ª Turma, REsp. nº 57.319-0-RS, Rel. Min. Garcia 
Vieira, j. 14/12/94, v.u., DJU 06/03/95). 
 
Descabida, igualmente, a incidência do IRPF sobre as férias indenizadas, como 

assentou também esta Corte: 
 

 “O pagamento em dinheiro das férias não gozadas, porque indeferidas por 
necessidade de serviço, não é produto do capital, do trabalho ou da combinação de 
ambos e também não representa acréscimo patrimonial, não restando, portanto, 
sujeitas à incidência de Imposto de Renda” (STJ, REsp. nº 36.050-1-SP, DJU 
29/11/93). 

 
A vantagem oferecida como incentivo à demissão não passa de uma indenização 

ao trabalhador que concorda em rescindir o seu contrato de trabalho ou exonerar-se, não 
ficando, por isso, sujeito à incidência do imposto. 

 
O imposto sobre a renda tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade 

econômica ou jurídica da renda (produto do capital, do trabalho ou da combinação de 
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ambos) e de proventos de qualquer natureza, como se verifica do art. 43 do CTN. Ocorre 
que a referida indenização não é renda nem proventos. É uma compensação ao servidor 
pelo que ele estará perdendo ao abrir mão de seu emprego ou cargo. E também não pode 
ser tida como proventos pois não representa nenhum acréscimo patrimonial. 

 
Como se percebe, o venerando acórdão merece ser reparado. 
 
Pelos fundamentos expostos, dou provimento ao recurso.” 

 
5.  Cabe neste momento, apenas, enfatizar que, caso não ocorresse o trânsito em julgado,  as 
decisões ora alistadas  são insusceptíveis de alteração, uma vez que não cabem  embargos infringentes 
(art. 260 do RISTJ), porque não são julgados proferidos em apelação ou em ação rescisória, nem 
embargos de divergência (art. 266 do RISTJ),  já que as Turmas não divergem entre si. 
 

III 
 

6.  Dimana da leitura das decisões acima transcritas a firme posição da Primeira e da 
Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça  contrária ao entendimento da Fazenda Nacional. 
Impõe-se, outrossim, reconhecer que todos os argumentos que poderiam ser levantados em defesa dos 
interesses da União foram afastados por aquelas Turmas, em várias e inúmeras oportunidades, inter 
alia: REsp. 146.933-SP, Relator Exmº Ministro JOSÉ DELGADO, Primeira Turma, DJ de 17.11.97;  
REsp. nº 108.241-SP, Relator Exmº Ministro GARCIA VIEIRA, Primeira Turma, DJ de 03.11.97; 
e REsp. nº 146.375-SP, Relator Exmº Ministro ARI PARGENDLER, Segunda Turma, DJ de 02.02.98.  
Por tudo isso, inevitável constatar que a possibilidade daquelas Turmas virem a modificar suas decisões 
afigura-se bastante remota, quiçá impossível. 
 
7.  Urge, também,  enfatizar que a  ausência de matéria constitucional impede a utilização de 
recurso extraordinário, para reexame do assunto em comento.  
  
 
8.  Nesses termos, não há dúvida de que futuros  recursos nesta e em outras ações, que 
versem sobre o mesmo tema, apenas sobrecarregarão o Poder Judiciário, sem nenhuma perspectiva de 
sucesso para a Fazenda Nacional. Portanto, continuar insistindo nessa tese significará apenas alocar os 
parcos recursos colocados à disposição da Procuradoria da Fazenda Nacional, em causas nas quais, 
previsivelmente, não se terá êxito. 
 
9.  Cumpre, pois, perquirir se, em face do sobredito, e tendo por fundamento o disposto no 
art. 19, II, da Medida Provisória nº 1.699-38, de 31.7.98, e no art.  5° do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, 
é possível e recomendável ser dispensada a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos. 
Ora, os artigos  citados têm o seguinte teor:  
 
 

 “Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não interpor 
recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro 
fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: 
 ... 
 
 II - matérias que, em virtude de jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, ou 
do Superior Tribunal de Justiça, sejam objeto de ato declaratório do Procurador-Geral da 
Fazenda Nacional, aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda.” 
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 “Art. 5º. Nas causas em que a representação da União competir à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional havendo manifestação jurisprudencial reiterada e uniforme e decisões 
definitivas do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em suas 
respectivas áreas de competência, fica o Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
autorizado a declarar, mediante parecer fundamentado, aprovado pelo Ministro de Estado 
da Fazenda, as matérias em relação às quais é de ser dispensada a apresentação de 
recursos.” 

 
10.  Decorre dos dispositivos legais acima reproduzidos que a possibilidade de ser dispensada 
a interposição de recurso ou a desistência do que tenha sido interposto,  desde que inexista outro 
fundamento relevante, pode ser exercida pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional, mediante Parecer 
aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, observados os seguintes requisitos: 
 
 
  a) a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional tenha competência para representar, 
judicialmente, a União, nas respectivas causas; e 
 
 
  b)  haja decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, em suas respectivas áreas de competência.  
 
 
11.  Examinando-se a hipótese vertente, desde logo, conclui-se que: I) nas causas em que se 
discute a incidência  ou não de imposto de renda na fonte sobre as indenizações convencionais nos 
programas de demissão voluntária, a competência para representar a União Federal é da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, já que se trata de matéria fiscal;  e II) as decisões retromencionadas foram 
proferidas de forma definitiva pela Primeira e Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça. 
Destarte, há base legal para o Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional, com o imprescindível 
agreement de S. Exa. o Ministro de Estado da Fazenda, dispensar a interposição de recursos ou a 
desistência dos já interpostos, na situação sub examine. 

 
IV 

 
12.  Assim, presentes os pressupostos estabelecidos pelo art. 19, II, da Medida Provisória nº 
1.699-38, de 31.7.98, c/c o art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10.10.97, recomenda-se sejam autorizadas 
pelo Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional a dispensa e a desistência dos recursos cabíveis nas 
ações judiciais que versem exclusivamente a respeito da incidência  ou não de imposto de renda na fonte 
sobre as indenizações convencionais nos programas de demissão voluntária, desde que inexista qualquer 
outro fundamento relevante. 
 
  É o parecer. 
  À consideração do Sr. Coordenador-Geral. 
  PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 28 de agosto de 1998. 
 

 
 

MARIA WALKIRIA RODRIGUES DE SOUSA 
Procuradora da Fazenda Nacional 

 
  De acordo. 
  À consideração superior. 
  PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 28 de agosto de 1998. 
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JOSÉ ARNALDO DA FONSECA FILHO 
Coordenador-Geral da Representação Judicial da 

Fazenda Nacional 
 

  De acordo. 
  À consideração do Sr. Procurador-Geral da  Fazenda Nacional. 
  PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 31 de agosto de 1998. 
 

 
 

ALMIR MARTINS BASTOS 
Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Nacional 

 
Aprovo. 

  Submeta-se à apreciação do Sr. Ministro de Estado da Fazenda. 
  PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 31 de agosto de 1998. 
 

 
 

LUIZ CARLOS STURZENEGGER 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 


